EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 122/2016
 MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N. 113/2016

[bookmark: _GoBack]O Município de Tangará, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, comunica aos interessados que se encontra aberta a licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL, visando a aquisição do objeto abaixo indicado. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e Documentação deverá ser entregue no Departamento de Licitações, localizado na Avenida Irmãos Piccoli, 267 - Tangará- SC. O credenciamento e abertura do edital será feito a partir das 16h00min do dia 28/06/2016. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO , consoante condições estatuídas neste Edital, e será regido pela Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, bem como pela Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1.993.

1 - DO OBJETO:
A presente licitação tem como objeto visando A AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL PARA AS MÁQUINAS DA SECRETARIA DE TRANSPORTES OBRAS E URBANISMO, modalidade fornecimento parcelado. Conforme convênio 2016 TR 000463 em anexo VII. 
 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇ.
UNIT. (R$)
	TOTAL
(R$)

	
	
	
	
	
	

	1
	Óleo diesel S10
	L
	7.197,50
	3,19
	22.960,00

	2
	Óleo Diesel Comum
	L
	26.843,00
	3,09
	77.039,41

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	                   R$ 99.999,41



    1.2 As estradas rurais do município são muito extensas que necessitam constantes manutenções, principalmente devido às intensas chuvas que vem ocorrendo na região. A correção dessas vias é de extrema importância para trafegabilidade dos moradores da área rural, escoamento da produção agrícola e para o transporte escolar. Porém, o município devido às baixas arrecadações não possui capacidade financeira para as devidas melhorias. No momento temos a necessidade de aquisição de grande quantidade de óleo diesel para realizar os serviços de manutenção e recuperação das estradas vicinais.  

    1.3  Aquisição de óleo diesel para a recuperação e manutenção das estradas vicinais trecho Linha Linho, gramados dos Santos, Bevilacqua, Santa Rosa, Linha Lins, linha Leãozinho, linha Irakitan, Linha Santa Ana, Linha Sede Dona Alice, Linha Passo da Felicidade e Linha Petry, totalizando 50 km. 


2 - DO CREDENCIAMENTO
2.1 - Na data, hora e local designado para início do credenciamento, o representante da empresa licitante deverá apresentar a pregoeira, documento que comprove a existência dos necessários poderes para representar a empresa, formular propostas verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, acompanhado de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

2.2 - A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES proposta e documentação, em 01(uma) via, original ou cópia autenticada por tabelião. Para as empresas que se enquadrarem em Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar o certificado de registro na junta comercial.

2.3 – O credenciamento do representante da licitante deverá ser efetuado na seguinte forma:
a) no caso do representante ser sócio-gerente ou diretor da empresa, o mesmo deverá apresentar o Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto da mesma, e o termo de credenciamento (conforme modelo em anexo II) assinado pelo mesmo, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da pregoante.

b) caso o representante não seja sócio ou diretor, o seu credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, ou termo de credenciamento (conforme modelo em Anexo), sendo que deverá ser assinado pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa, cuja comprovação far-se-á através da apresentação, antes da abertura dos envelopes propostas, do ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social.

3 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
3.1 – A proposta e os documentos exigidos deverão ser apresentados no dia e horário designados para abertura da sessão, contendo a identificação clara e visível da razão social do proponente, número do Pregão, e com os seguintes dizeres externos:

ENVELOPE Nº 01
PREGÃO PRESENCIAL Nº 113/2016
PROPOSTA
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)

ENVELOPE Nº 02
PREGÃO PRESENCIAL Nº 113/2016
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)

4 – DA PROPOSTA 
4.1 – No envelope nº 01, deverá conter OBRIGATORIAMENTE, DUAS formas de PROPOSTA:
4.1.1 Em 01 via original, preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente assinado pelo representante legal da empresa, contendo as seguintes informações: 
a) Razão Social da empresa, endereço e nº do CNPJ da proponente; 
b) Marca, valor unitário e total, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas 03 (TRÊS) CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA para o valor unitário e somente 02 (duas) casas decimais para o valor total, onde estejam incluídas todas as despesas com impostos, fretes, entrega, carga e descarga; 

4.2 E a proposta apresentada através do software “AUTO COTAÇÃO”

PARAGRAFO ÚNICO: Será desclassificado o proponente que não apresentar CD/ PEN DRIVE contendo a planilha eletrônica, bem como a proposta escrita. 

4.3 – Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item cotado, será considerado, para fins de julgamento das propostas, o primeiro.

4.4 – Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município poderão ser desconsiderados pela Pregoeira, cabendo a esta agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública.

4.5 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.6 – A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes propostas. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

5 – DA HABILITAÇÃO
A documentação deverá ser apresentada no ENVELOPE nº 02, em 01(uma) via, original ou cópia autenticada por tabelião ou servidor público municipal, devendo constar os seguintes documentos de habilitação:

5.1.1 – Quanto à Habilitação Jurídica
5.1.2 - Registro Comercial no caso de empresa individual, ou

5.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou

5.1.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

5.1.5 - Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto nº 4.358, de 05/09/2002.

5.2. – Quanto a Regularidade Fiscal
5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, da sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

5.2.3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, em vigor;

5.2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio do proponente, em vigor; 

5.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio do proponente, em vigor; 

5.2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em vigor;

5.2.7 Prova de regularidade com o instituto Nacional do Seguro Social – INSS, em vigor (caso está não esteja abrangida na Certidão de Débitos Relativos aos tributos e à Divida Ativa da União);

5.2.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, disponibilizada no site do tribunal Superior do trabalho (www.tst.gov.br/certidao), em vigor.

OBS: Todas as Certidões e Provas devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas;
        
5.3 – Qualificação Econômico-Financeira:
[bookmark: art31iii][bookmark: art32]5.3.1 – Certidão negativa de recuperação fiscal/falência/concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida(s) até 60 (sessenta) dias antes da data limite para apresentação das propostas.

5.3.2 – Qualificação Técnica:
5.3.3 – Certificado da ANP- Agencia Nacional de Petróleo que permita a venda de combustíveis e ou lubrificantes;
5.3.4 - Declaração que recebeu as informações e que tomou conhecimento de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações (modelo em Anexo);

5.3.5 - Declaração que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (modelo em Anexo);

5.4 – Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.

5.5 – O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder da Pregoeira pelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do mesmo.

5.6. As empresas serão representadas no processo por seus titulares ou por representantes legais munidos de instrumento de mandato com poderes específicos para a prática de quaisquer atos do procedimento licitatório.

5.7. No caso de tratar-se de microempresas ou empresas de pequeno porte, será aplicado o que dispõe os arts. 42 e ss. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

6 – DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO
6.1 - No dia, hora e local designados neste edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a Pregoeira executará a rotina de credenciamento, conforme exposto no item 02.

6.2 – Verificadas as credenciais, será declarada aberta a sessão, e a Pregoeira solicitará e receberá, em envelopes distintos, a proposta e os documentos exigidos para habilitação, devidamente lacrados e identificados, conforme disposto no item 03.

6.3 – Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e documentos de habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital.

6.4 – Serão abertos, por primeiro, os envelopes contendo as propostas de preços, desclassificando-se as incompatíveis.

6.5 – Verificada a conformidade, a pregoeira classificará preliminarmente o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

6.6 – Quando não houver no mínimo três propostas escritas de preços nas condições definidas no item anterior, a pregoeira classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

6.7 – Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos preços.

6.8 – Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

6.9 – A pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

6.10 - A desistência em apresentar lance, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeitos de ordenação das propostas. 

6.11 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.12 – Não havendo lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

6.13 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito, desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim considerados aqueles acima do preço de mercado.

6.14 – Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular.

6.15 – A data a ser considerada para a análise das condições de habilitação, na hipótese de haver outras sessões, será aquela estipulada para o recebimento dos envelopes, devendo, contudo, ser sanadas, anteriormente à contratação, quaisquer irregularidades a elas referentes, que se apresentarem após aquela data.

6.16 – Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

6.17 – O uso de telefone celular durante a sessão de lances só será possível com a permissão da Pregoeira.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1 - O critério para julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO.

8 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
8.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.

8.2 - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

8.3 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação;

9- DAS PENALIDADES
9.1 – Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93.
09.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste pregão, o Município de Tangará poderá aplicar à empresa vencedora, as seguintes penalidades:
a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por centro) sobre o valor da proposta.

9.3 – Nos termos do artigo 7º da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.4 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

9.5 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta.

10 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - Os recursos para pagamento do objeto do presente Edital estarão garantidos através das classificações orçamentárias:
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES, OBRAS E URBANISMO
Atividade 2030
3.3.90.30.01.0464 – Aplicações Diretas

11 – CONDIÇÕES DE ENTREGA E GARANTIA
11.1. O prazo de entrega será de forma parcelada conforme necessidade da secretaria.

11.2. O contrato vigorará até 31/11/2016. 

12 – DO PAGAMENTO
12.1 – O pagamento será efetuado conforme o recebimento e emissão da Nota Fiscal Eletrônica NF-e, modelo 55 – DANFE, a qual entrou em vigor a partir de 01/04/2011.

12.2 Na Nota Fiscal deverá conter a descrição do item, quantidade, preço unitário e total, de conformidade com a proposta da Contratada. 

12.3 Devem ainda constar na Nota Fiscal o número do respectivo Processo licitatório, assim como do Pregão e o número da conta bancária da empresa. 

13 – DO CONTRATO
13.1 – O contrato será regulado pela Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993, e pelas condições deste edital, o qual fará parte integrante independentemente de transcrição.

13.2 - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação;
13.3 - Se o licitante vencedor recusar-se injustificadamente a assinar o contrato, será aplicada sanção prevista neste edital.

14 – DA RESCISÃO
14.1 – O contrato poderá ser rescindido, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial e pelos demais motivos enumerados no art. 78 da Lei n. 8666/93 e alterações posteriores.

14.2 – Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, sujeita-se à empresa contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 – As razões da impugnação e as manifestações de recursos administrativos não serão aceitas via e-mail ou faz, devendo as mesmas serem protocolizadas no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Tangara.

15.2 Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

15.3 Após a declaração de vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, a pregoeira adjudicará o objeto licitado à empresa vencedora, que posteriormente será submetido à homologação do Prefeito Municipal.

15.4 No caso de interposição de recurso(s), depois de proferida a decisão quanto ao(s) mesmo(s), será o resultado da licitação submetido ao Prefeito Municipal para adjudicação e homologação.

15.5 A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovada, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15.6 É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

15.7 Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente no período das 08h00min as 13h00min e das 13h30min as 17h30min, no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Tangará-SC, sita a Av. Irmãos Piccoli, 267, centro, ou pelo fone 49 35321522.

15.8 – Fazem parte do presente Edital:
ANEXO I – Itens da licitação; 
Anexo II– Modelo de Credenciamento;
Anexo III – Declaração que recebeu os documentos e informações necessárias;
Anexo IV – Modelo que não emprega menores;
Anexo V - Modelo que não possui em seu quadro de empregados Servidores Públicos;
Anexo VI – Minuta do Contrato;

15.9 Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4.

15.10 O edital relativo ao objeto desta licitação, encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de Licitações junto a Prefeitura Municipal.

16 - DO FORO
16.1 - Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente processo licitatório serão resolvidos pela Comissão, administrativamente, ou no foro da Comarca de Tangará, SC.









NADIR BAÚ DA SILVA
Prefeito Municipal em Exercício 













ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL Nº 113/2016 
CREDENCIAMENTO


Através do presente, credenciamos o(a) Sr(a). .............................., portador da Cédula de Identidade nº .................. e inscrito(a) no CPF sob nº........................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Tangará, na modalidade Pregão nº 113/2016, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..............................., CNPJ nº................................, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.


__________________, _____, de ___________________ de 2016.



_______________________________________________________
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa






















ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nº 113/2016
DECLARAÇÃO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 



___________, CNPJ sob o n.º ____________________________________ sediada na ___________________________________________________, DECLARA que recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as informações e das condições e locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 




__________________, _____, de ___________________ de 2016.




_______________________________________________________
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa















ANEXO IV
PREGÃO PRESENCIAL Nº 113/2016
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES



_______________________________________________________, CNPJ nº ____________________________, sediada na ___________________________
DECLARA, para fins do disposto no art. 27, V, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9854/97, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz.



__________________, _____, de ___________________ de 2016



_______________________________________________________
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa













ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL Nº 113/2016
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA SERVIDORES PÚBLICOS



_______________________________________________________, CNPJ nº ____________________________, sediada na ___________________________ DECLARA, que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerencia, administração ou tomada de decisão. 




__________________, _____, de ___________________ de 2016



_______________________________________________________
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa


















ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Termo de Contrato visando A AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL PARA AS MAQUINAS DA SECRETARIA DE TRANSPORTES, OBRAS E URBANISMO, modalidade fornecimento parcelado entre o Município de Tangará/SC e a empresa.................................., autorizado através do Processo Licitatório n. 122/2016   modalidade  PREGÃO PRESENCIAL  n. 113/2016.

CONTRATANTE:
O MUNICÍPIO DE TANGARÁ, através do Fundo Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, entidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-MF nº. 82.827.999/0001-01, com sede na Avenida Irmãos Piccoli, 267, Centro, Tangará, SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, e de ora diante denominada simplesmente CONTRATANTE;

CONTRATADA:     
_________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ______, com sede na Rua _______, nº ______, na cidade de _______, estado de ______, neste ato representada pelo Senhor __________, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA;

CLÁUSULA 1º - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto A AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL PARA AS MAQUINAS DA SECRETARIA DE TRANSPORTES OBRAS E URBANISMO, modalidade fornecimento parcelado, REFERENTE AO CONVÊNIO 2016 TR 000463, conforme anexo VII. Conforme segue:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇ.
UNIT. (R$)
	TOTAL
(R$)

	
	
	
	
	
	

	1
	Óleo diesel S10
	L
	7.197,50
	3,19
	22.960,00

	2
	Óleo Diesel Comum
	L
	26.843,00
	3,09
	77.039,41

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	                   R$ 99.999,41



1.2 Todas as despesas relacionadas com as entregas correrão por conta da CONTRATADA.

1.3 Ficará sob total responsabilidade da CONTRATADA, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os itens a serem entregues, garantindo sua total eficiência e qualidade.

1.4 A CONTRATADA deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a terceiros/Município referente à aquisição e entrega dos itens, assumindo os gastos e despesas que se fizerem necessários para adimplemento das obrigações e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela solicitante.

1.5 A CONTRATADA deverá substituir às suas expensas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação expedida pela Secretaria solicitante, o(s) item (s), caso se constate defeitos de fabricação, ou qualquer anormalidade que esteja em desacordo com as especificações deste Edital, dentre outros.

1.6 Serão recusados os itens imprestáveis ou defeituosos que não atendam as especificações e/ou não estejam adequados para uso.

CLÁUSULA 2º - DO PREÇO E DO PAGAMENTO
2.1 A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste instrumento, especificado(s) e quantificado(s) na cláusula primeira, pelo preço de R$.....................(................................................................) devendo a despesa correr à conta da seguinte dotação orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES, OBRAS E URBANISMO. 
Atividade 2030
3.3.90.30.01.0464 – Aplicações Diretas

2.1.1 Os preços serão fixo e irreajustáveis durante a vigência do contrato.

2.2 O pagamento será efetuado conforme  a emissão e apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, observado o cumprimento integral das disposições contidas no edital convocatório e neste contrato.

2.3 Deve constar na Nota Fiscal descrição do item, quantidade, preço unitário e total, de acordo com a proposta da Contratada, assim como, o número do Pregão e o número da conta bancária da empresa.

CLÁUSULA 3º – DA VIGÊNCIA, CONDIÇÕES DE ENTREGA E GARANTIA
3.1 Para fins de execução, o CONTRATO VIGORARÁ a partir do dia ___/___/2016, com duração até 31/11/2016. 
3.2 O prazo de entrega será de forma parcelada conforme necessidade da secretaria.

CLÁUSULA 4º - PENALIDADES E DA RESCISÃO.

4.1. DAS PENALIDADES 
4.1.1 Se houver o descumprimento do objeto contratado, estará sujeita a CONTRATADA às penalidades estabelecidas nas Leis nº 10.520/2002 e do art. nº 87 da Lei nº 8.666/93. 
a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta
c) Suspensão do direito de licitar, junto ao Município.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição;

4.1.2 As multas pecuniárias aqui estabelecidas serão recolhidas na Tesouraria Município, sito na Av. Irmãos Piccoli, 267 - Tangará - SC.

4.2.  DA RESCISÃO DO CONTRATO
4.2.1 O presente contrato poderá ser rescindido a critério da Contratante, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, sem que à Contratada caiba qualquer indenização ou reclamação, no caso de inexecução total ou parcial, bem como pelos motivos enumerados no art. 78 da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94;

Parágrafo único.  A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma disposta no art. 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA 5º - DAS CONDIÇÕES GERAIS
5.1. A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste Contrato, não exime de ver exigida, a qualquer tempo, seu cumprimento integral.

5.2. A Contratada se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência deste contrato, sob pena da aplicação do disposto na Cláusula 4º.  

5.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Tangará, Estado de Santa Catarina, para dirimir eventuais litígios oriundos do presente Contrato.

5.4. Faz parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, o Edital de Licitação nº 122/2016, modalidade pregão presencial.

E, por assim acordarem, firmam este instrumento em duas vias, de igual teor e forma, perante duas testemunhas abaixo assinadas.

		Tangará, SC___de________de 2016.








___________________
CONTRATANTE      
NADIR BAÚ DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCICIO 







_________________
CONTRATADA




TESTEMUNHAS:
1 - _____________________

2 - _____________________
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VL

VIL

VIIL

XI.

XII.

XL

XVIIL

eletronica de pagamento de fatura de 4gua, energia elétrica, telefone, gas, e de guias com
encargos tributérios incidentes sobre obras e servigos;

néo repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito ptiblico ou privado;

executar as despesas observando as disposi¢des previstas na Lei (federal) n2 8.666, de 21
de junho de 1993 e na Lei (federal) n° 10.520, de 17 de julho de 2002, sendo que para a
aquisigéo de bens e servigos comuns seré obrigatério o emprego da modalidade pregéo,
preferencialmente na forma eletronica. A inviabilidade da utilizagdo do pregéo na forma
eletrbnica devera ser justificada pela autoridade competente;

executar as despesas observando os principios da impessoalidade, da moralidade e da
economicidade, em caso de entidade privada sem fins lucrativos;

disponibilizar ao publico o extrato do Convénio contendo o objeto, a finalidade, os
valores, as datas de liberagdo e o detalhamento da aplicagdo dos recursos, em sua sede,
no local da execugdo do objeto e em seu sitio oficial na infernet, se houver;

em caso de aquisicdo de bens permanentes, identifici-los por meio de etiquetas,
adesivos ou placas, contendo o nimero do Convénio e mengdio 4 participacdo do
Estado de Santa Catarina na execugiio do objeto conveniado;

em caso de obras e servicos, obrigatoriamente identific-los por meio de placa, cujo
modelo esta disponivel no site: www.sce.sc.gov.br/fundosocial.

realizar aplicagdo financeira dos recursos recebidos, enquanto ndo empregados na sua
finalidade, conforme previsto na Clausula Décima Segunda;

prestar contas dos recursos recebidos na forma estabelecida pelo Capitulo XIV do
Decreto n° 127/2011;

enviar as respostas do questiondrio de avaliagdo do cumprimento da finalidade do
Convénio (Anexo II) no prazo de apresentagéo da prestagdo de contas final;

manter arquivada a documentagéio comprobatéria das despesas realizadas, identificada
com o numero do Convénio, pelo prazo minimo de 05 (cinco) anos, contados da data da
decisdo definitiva do Tribunal de Contas do Estado nos processos de prestagdo ou
tomada de contas do ordenador de despesa do concedente, relativa ao exercicio da
concessdo.

incluir regularmente no Médulo de Transferéncias do SIGEF as informagdes exigidas
pelo Decreto n° 127/2011;

- manter atualizadas as informagdes do seu cadastro;
XVIL

garantir o livre acesso, a qualquer tempo, de servidores do concedente e dos orgdos de
controle interno e externo quando da realizagdo de fiscalizagio ou de auditoria, aos

registros de todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com este
Convénio;

arcar com quaisquer dnus de natureza, fiscal, trabalhista, previdencidria ou social
decorrentes da execug&o deste Convénio;

DA TRANSFERENCIA DOS RECURSOS

CLAUSULA SETIMA - Os recursos de que trata a CLAUSULA SEGUNDA serfio transferidos
a conta especifica do Convénio em 07(sete) parcelas, na forma estabelecida no cr gr de

desembolso constante do Plano de Trabalho.
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CLAUSULA OITAVA — E vedado ao concedente repassar recursos fora do prazo de vigéncia,
bem como nas hip6teses de resciséo ou extingdo do Convénio.

DA APLICACAO FINANCEIRA DOS RECURSOS

CLAUSULA NONA - Os recursos, enquanto ndo empregados na sua finalidade, deverdo ser
obrigatoriamente aplicados em Fundo de Aplicagdo de Curto Prazo ou operagdo de mercado
aberto, lastreados em titulos da divida piblica federal, com rentabilidade di4ria, aplicagéo e
resgate automatico.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA — As aplicagdes deverdio ser direcionadas para os Fundos de
Investimento classificados com Grau de Risco “Muito Baixo”.

SUBCLAUSULA SEGUNDA - Os rendimentos da aplicagdo financeira devero ser devolvidos
ou aplicados no objeto deste Convénio e estdo sujeitos as mesmas condigdes de prestagdo de
contas exigidas para os recursos transferidos.

DA CONTRAPARTIDA

CLAUSULA DECIMA - Nio haveréd contrapartida financeira de acordo com o Decreto
Estadual n° 505 de 9 de dezembro de 2015.

DAS VEDACOES

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - O Convénio dever4 ser executado em estrita observéncia
as clausulas avengadas e as normas pertinentes, sendo vedado ao convenente:

1. alterar o objeto do Convénio;
II. realizar despesas a titulo de taxa de administragdo, de geréncia ou similar;

IIl. o pagamento, inclusive com os recursos da contrapartida, de gratificacdo, servigos de
consultoria, de assisténcia técnica e congéneres, a servidor ou empregado que pertenga
aos quadros de pessoal do concedente, do convenente e do interveniente;

IV. utilizar os recursos em desacordo com o previsto no Plano de Trabalho, ainda que em
caréter de emergéncia;

V. realizar despesas em data anterior ou posterior & vigéncia do Convénio;

VI. o pagamento a fornecedor em data posterior & vigéncia do instrumento, salvo se
expressamente autorizado pelo concedente e desde que o fato gerador da despesa tenha
ocorrido durante a vigéncia do instrumento;

VIIL realizar despesas com tarifas bancérias, multas, juros, inclusive referentes a pagamentos
ou recolhimentos fora dos prazos;

VIII. movimentar a conta corrente por meio de cheques, utilizar o cartdo magnético nas
fungdes crédito ou débito, e efetuar saques;

IX. realizar despesas com publicidade, salvo as de carédter educativo, informativo ou de

orientagdo social, da qual ndo constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem
promogéo pessoal;

X. o pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo ou ionista do convehente ou dp
interveniente com os recursos do Convénio, quando o convenente for ente da federagag|

/ .

‘

\Wi




image5.jpeg
XI. repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito ptblico ou privado;
SUBCLAUSULA UNICA - Nio constitui alteragio do objeto a ampliagio ou redugio
dos quantitativos previstos no Plano de Trabalho, desde que nio prejudique a
funcionalidade do objeto e seja autorizado pelo concedente.

DA PRESTACAO DE CONTAS

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O Convenente fica obrigado a informar no Médulo de
Transferéncias do SIGEF as despesas realizadas, na forma do art. 56 do Decreto n° 127/11, ¢ a
apresentar a prestacdo de contas na forma dos artigos 63 a 64 do Decreto n° 127/11.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — O convenente fica obrigado a apresentar as prestagdes de
contas parciais (quando houver) e a prestagéo de contas final, no prazo maximo de 30 (trinta)
dias, contados do término da vigéncia do Convénio, conforme artigo 65 do Decreto n® 127/11.

SUBCLAUSULA UNICA — O convenente deverd enviar as respostas do questionario de
avaliagdo do cumprimento da finalidade do Convénio (Anexo II) no prazo de apresentagdo da
prestagdo de contas final;

DA FISCALIZACAO DOS RECURSOS

CLAUSULA DECIMA QUARTA - O concedente deverd acompanhar e fiscalizar a execucdo
do Convénio de forma a verificar a regularidade dos atos praticados e a execucio do
objeto, conforme o Plano de Trabalho.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA — O concedente e o interveniente, se houver, acompanhar4 por
meio de visita e fotos a execugdo fisica do objeto. Essa atividade serd executada por servidor
designado pelo Secretario Executivo da ADR.

SUBCLAUSULA SEGUNDA - Quando o Convénio envolver a aquisicdo de bens ou a
prestagdo de servigos em valores superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) o concedente
deverd obrigatoriamente realizar fiscalizagio in loco a fim de aferir a regularidade na execucéo
do objeto pactuado.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - O concedente deverd registtar no SIGEF o
acompanhamento e a fiscalizagéio da execugio do objeto do convénio.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - Os recursos liberados por meio deste Convénio estardio
sujeitos a procedimentos de fiscalizagio in loco por parte do concedente, pela Diretoria de
Auditoria Geral da Secretaria de Estado da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina.

DAS ALTERACOES

CLAUSULA DECIMA SETIMA- Este Convénio nfo podera sofrer alteragdes por meio de
termo aditivo conforme determinagio do FUNDOSOCIAL e terd como data fim 30 de
novembro de 2016.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - As alteragdes de valor estdo sujeitas aos limites previstos no
§ 1° do art. 65 da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como & autorizagdo pela
Secretaria de Estado da Casa Civil - SCC.

DA ASSUNCAO DO OBJETO PELO CONCEDENTE

CLAUSULADECIMA NONA- Ocorrendo a paralisagdo da exécugdo do objeto pu outro, fato
relevante a critério do concedente, este poder4 assumir ou transfrir a responsabifidade poy sua
Q‘ L : 5/17
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execugdo, de modo a evitar sua descontinuidade, sem prejuizo das penalidades a serem
imputadas ao convenente pelo descumprimento parcial ou total deste Convénio.

DA DEVOLUCAO DOS RECURSOS E DA PENALIDADE

CLAUSULA VIGESIMA - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas obtidas nas aplicagdes financeiras, néo aplicados no objeto pactuado, deverdo ser
devolvidos pelo convenente. A comprovagdo da restituigéo dever4 ser feita pelo convenente ao
concedente.

SUBCLAUSULA UNICA - A devolugdo dos valores serd realizada observando-se a
proporcionalidade entre os recursos transferidos e a contrapartida, independentemente da época
em que foram aportados pelas partes.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - O convenente deverd restituir ao concedente,
atualizado monetariamente desde a data do recebimento pelo Indice Nacional de Pregos ao
Consumidor (INPC), e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao més desde a data do
inadimplemento:

1. o valor integral dos recursos transferidos, quando:

a) ndo executado o objeto conveniado;
b) ndo atingida sua finalidade; ou
¢) n#o apresentada a prestagéo de contas;

II. o recurso, quando:
a) utilizado em desacordo com o previsto no convénio;
b) apurada e constatada irregularidade; ou
¢) ndo comprovada sua regular aplicaggo.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - Os valores deverdo ser devolvidos a conta n° 950081-2,
agéncia n° 3582-3 do Banco do Brasil.

DA APURACAO DE IRREGULARIDADE NAS PRESTACOES DE CONTAS E
DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA — A omissdo no dever de prestar contas sujeita o
convenente ao procedimento de Tomada de Contas Especial para ressarcimento dos valores
repassados e julgamento pelo Tribunal de Contas, sem prejuizo das demais penalidades legais
cabiveis.

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - Irregularidade na prestagéo de contas que importe dano
a0 er4rio sujeita o convenente a procedimento administrativo préprio para ressarcimento dos
valores repassados e a julgamento pelo Tribunal de Contas, sem prejuizo das demais
penalidades legais cabiveis.

DA DENUNCIA

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA- O presente Convénio podera ser denunciado, formal e
expressamente, a qualquer momento, por qualquer dos participes, o que implicard em sua
extingfio antecipada, nio os eximindo das responsabilidades e das obrigagdes originadas no
periodo de vigéncia deste Convénio.

DA RESCISAO E DA EXTINCAO

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA- A rescisio deste Convénio heorrerd quando cofistatadd, a
qualquer tempo: ~ /
& & 6/7
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I - o inadimplemento de quaisquer de suas clausulas;
I - falsidade ou incorregéo de informag&o em qualquer documento apresentado; e

I - circunstincia que enseje a instauragdo de Tomada de Contas Especial, na forma da
legislagdo vigente.

CLAUSULA VIGESIMA SETIMA - Quando da extingéo do convénio, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicagdes financeiras
realizadas, serdo devolvidos a entidade ou ao érgdo repassador dos recursos no prazo
improrrogével de 30 (trinta) dias do evento.

DA PUBLICACAO

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - Este Convénio serd publicado em extrato no Didrio
Oficial do Estado, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados da sua assinatura.

DA VIGENCIA

CLAUSULA VIGESIMA NONA- Este Convénio terd inicio de vigéncia a partir da data de sua
publicagdo no Diério Oficial do Estado e fim de vigéncia em 30 de novembro de 2016.

DO FORO

CLAUSULA TRIGESIMA - As questdes decorrentes da execugdo deste Convénio, ndo
dirimidas administrativamente, serdo processadas e julgadas no Foro da Comarca de Videira.

E, por estarem as partes de pleno acordo, assinam este instrumento em 03(trés) vias de igual teor
¢ forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que produza seus efeitos
legais.

Videira/SC, 14 de abril de 2016

bw% '_

DORIVAL CARLOS BORCA NADIR BAU DA SILVA

Secretdrio Executivo 9* ADR Pref. Municipal de Tangari AN
Concedente Convenente

Nome:
Cry:

TESTEMU:(HAS:
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CONVENIO n° 2016 TR 000463 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO
DE SANTA CATARINA, POR MEIO
DA AGENCIA DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL
DE VIDEIRA E A PREFEITURA
MUNICIPAL DE TANGARA
PROCESSO n° SDR09 687/ 2016.

O Estado de Santa Catarina, por meio da Agéncia de Desenvolvimento Regional — Videira,
inscrita no CNPJ sob o n® 05.664.622/0001-38, doravante denominada CONCEDENTE, neste
ato representada pelo seu Secretario Executivo, Dorival Carlos Borga, CPF n° 387.116.489-53,
Carteira de Identidade n® 862 674, residente e domiciliado na Avenida dos Franceses - 290,
cidade de Videira-SC, e, Prefeitura Municipal de Tangars, inscrito no CNPJ sob o n°
82.827.999/0001 01, doravante denominado CONVENENTE, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal Nadir Bau da Silva , CPF n2 448 199 359 68 Carteira de Identidade 857
179 , expedida pela SSP/.SC., em 07/05/2013 , residente na Rua Anibal Martini,33 cidade de
Tangard —-SC , resolvem celebrar o presente CONVENIO 2016TR000463 com fundamento na
Lei de Diretrizes Orgamentérias do corrente exercicio, na Lei Federal n® 8.666, de 21 de junho
de 1993, e nas suas alteragdes posteriores, na Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000,
no Decreto n° 127, de 30 de margo de 2011, Decreto Estadual n° 505 de 9 de dezembro de 2015
e na Instrugdio Normativa IN TC — 14, de 22 de junho de 2012, visando & transferéncia de
recursos financeiros para Recuperagio e Manutengéio de Estradas Vicinais para o municipio
de Tangaré -SC, de acordo com as clausulas e condigdes a seguir estabelecidas:

DO OBJETO E DA FINALIDADE

CLAUSULA PRIMEIRA - Este Convénio visa & transferéncia de recursos financeiros para
Recuperagdo e Manutengdo das Estradas Vicinais para o municipio de Tangara com a finalidade
de Aquisi¢do de 6leo diesel para Recuperagéo e Conservagio das Estradas Vicinais , conforme
Proposta de Trabalho apresentada pelo Convenente e aprovada pelo Concedente, doravante
denominada de Plano de Trabalho (Anexo I), a qual integra este Termo de Convénio
independente de sua transcrigZo.

DOS RECURSOS

CLAUSULA SEGUNDA - Serio destinados recursos financeiros para a execugdo do objeto deste
Convénio no montante de R$ 99.999.41 (noventa e nove mil novecentos e noventa e nove reais e
quarenta e um centavos ) concedidos pelo CONCEDENTE

CLAUSULA TERCEIRA - Os recursos serio destinados pela CONCEDENTE na seguinte
classificagiio orgamentaria: Orgdo:780001, Unidade Orgamentaria:410094, Agdo: 011126, Fonte de
Recurso: 0161, Natureza Despesa:33.40.41.01. )

SUBCLAUSULA UNICA. O pré-empenho n°® 082 foi realizado em 08/04/2016.
CLAUSULA QUARTA — Programa Transferéncia e empenhamento da despesa:

Programa Fonte de | Natureza da Nota de Empenho
Transferéncia | RSCUrsOS Despesa Numero Data Valor(es) em R$
2016004940 0161 33.40.41.01 0172 | 13/04/2016 99,999,41
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CLAUSULA QUINTA - O CONCEDENTE obriga-se a:

1. providenciar a publicagéo do Convénio, em extrato, no Diario Oficial do Estado como
condiggo de validade e efic4cia;

IL transferir os recursos financeiros para a execugdo do Convénio, conforme cronograma
de desembolso constante do Plano de Trabalho;

1. acompanhar e fiscalizar a execugdo do Convénio por meio de visitas em loco e fotos,
registrando todas as agdes no Médulo de Transferéncias do SIGEF;

IV. analisar as prestagdes de contas final no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data
da entrega das contas conforme norma aplicével;

V. realizar visitas in loco para verificar se a finalidade pactuada foi atingida, e adotar
demais providéncias administrativas no caso de o convenente ndo enviar as respostas
ao(s) questionario(s) (Anexo II);

V1. avaliar e conferir a veracidade das respostas fornecidas pelo convenente no(s)
questionario(s) (Anexo II);

VIL. comunicar & Diretoria de Auditoria Geral quando ndo forem respondidos os
questiondrios pelo convenente e/ou os casos de nfo atendimento da finalidade
pactuada;

VIIL. comunicar ao convenente e ao interveniente, se houver, quando constatada
irregularidade de ordem técnica ou legal e suspender a transferéncia de recursos até a
regularizagdo;

IX. prestar orientagdo técnica ao Convenente; e

X. outras obrigagdes decorrentes do Decreto n° 127/11.

DAS OBRIGACOES DO CONVENENTE
CLAUSULA SEXTA - O CONVENENTE se obriga a:

I. realizar somente as despesas previstas no Plano de Trabalho (Anexo I) e durante o
periodo de vigéncia do Convénio;
II. utilizar os recursos nas finalidades pactuadas;

III. regularizar o processo de abertura e ativagdo da conta corrente junto ao Banco do Brasil
mediante apresentagéo de:

a. copia do Convénio firmado pelas partes;

b. documentos exigidos pelo Banco do Brasil para abertura e ativagdo da conta
corrente, conforme normas do banco;

c. autorizagio de aplicagdo dos recursos financeiros em fundo de aplicagdo
financeira de curto prazo, ou, operagdo de mercado aberto, lastreados em titulos
da divida publica federal; e

d. autorizago de fornecimento de extratos e transmisséo de arquivos, a0 Governo
do Estado e ao Tribunal de Contas do Estado, contendo informagdes sobre a
movimentagio financeira da conta corrente para fins de fiscalizagéo, analise dos
dados e disponibilizag8io das informagdes no Portal SCtransferéncias.

IV. depositar e movimentar todos os recursos destinados ao Convénio em con aria
unica e especifica, por meio de transferéncia clenY (TED/DOC) e de transagdo
: 27
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